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Os manuais pedagógicos e as construções
da escola em Portugal e no Brasil

O intuito do presente trabalho é construir, numa

perspectiva sócio-histórico-comparada, uma história

dos manuais pedagógicos publicados em Portugal e

no Brasil, desde a edição dos títulos mais antigos dos

quais se tem conhecimento, na década de 1870, até o

século seguinte, quando foi notável o uso mais recor-

rente de fotos, ilustrações, capas coloridas, letras

maiores, enfim, um conjunto de técnicas editoriais que

configuraram outras modalidades de escritos e moti-

varam práticas de ler pouco freqüentes até aquele

momento. Os alunos da Escola Normal usaram os

manuais para estudar pela primeira vez as questões

relativas ao ofício de ensinar, junto às disciplinas pe-

dagogia, didática, metodologia e prática de ensino,

encontrando nesses textos os saberes a partir dos quais

conceberam sua profissão. Ao pretender dar conta dos

modos pelos quais esses títulos – juntamente com

outras instâncias relativas, por exemplo, à legislação

ou aos regulamentos – participaram da construção de

uma cultura escolar (Chervel, 1990; Julia, 1995;

Escolano, 1999), o texto aqui apresentado discute em

que medida os livros dos normalistas colaboraram para

a consolidação do tipo de escola conhecido em diver-

sas partes do mundo, e procura evidenciar dois as-

pectos intimamente relacionados. Por um lado, anali-

sa como esse material foi criado no interior de projetos

de formação de um número significativo de professo-

res para ensinarem em instituições públicas mantidas

pelo Estado, e destinado a todos de forma gratuita e

obrigatória. Por outro lado, examina os manuais peda-

gógicos como instâncias de produção e circulação dos

saberes que fundamentaram esse modelo de ensino.

Assim, a história dos manuais articulou-se à difusão

mundial da escola e dos conhecimentos pedagógicos.

Enquanto um dos resultados das iniciativas que

corporificaram a escola e um lugar de elaboração de

conhecimentos sobre essa instituição e suas práticas,

os manuais pedagógicos permitem examinar aspec-

tos importantes da constituição da cultura escolar. O

conceito é especialmente útil no estudo dos manuais

porque, conforme enfatiza Chervel (1990), permite

atentar para as especificidades do modo de funciona-

mento da instituição e do trabalho dos professores.

Saberes em viagem nos manuais pedagógicos:
construções da escola em Portugal e no Brasil
(1870-1970)

Vivian Batista da Silva
Universidade São Francisco, Programa de Mestrado em Educação



Saberes em viagem nos manuais pedagógicos

Revista Brasileira de Educação v. 12 n. 35 maio/ago. 2007 269

Além disso, ao considerar a idéia a partir de

Dominique Julia, é possível remeter, primeiramente,

para as normas a partir das quais são concebidos os

conteúdos e comportamentos a serem ensinados aos

alunos. Tais normas são explicitadas nos manuais dos

professores, já que, segundo Julia (1995), elas não

podem ser analisadas sem levar em conta a categoria

profissional dos agentes que deverão seguir essas or-

dens. Em segundo lugar, a idéia de cultura escolar

assinala as práticas que permitem a transmissão des-

ses saberes. Isso significa considerar que os manuais

pedagógicos, ao dirigirem-se aos professores, elabo-

ram e divulgam os conhecimentos a partir dos quais a

cultura escolar é construída. Mas talvez valha a pena

considerar outras questões decorrentes dos possíveis

usos desse conceito. Num texto no qual situa e anali-

sa as idéias de diversos autores acerca do tema, Diana

Vidal (2005) retoma o conceito tal como ele é pensa-

do por Augustín Escolano (1999), ao distinguir três

culturas da escola. Uma delas é chamada de empíri-

ca, prática ou material, sendo produzida cotidiana-

mente pelos docentes; a outra é a política ou norma-

tiva, ou seja, corresponde às regras que governam o

funcionamento das escolas; e, por fim, há uma cultu-

ra do tipo científica ou pedagógica, elaborada, segun-

do o autor, para explicar ou propor modos de trabalho

tipicamente escolares. Os saberes dos manuais refe-

rem-se justamente a essa última modalidade, ocupan-

do um lugar específico na dinâmica de construção da

cultura escolar.

Além disso, ao comparar produções portuguesas

e brasileiras, o que se quer é analisar o espaço de pro-

dução desses livros, pois se eles colaboraram de al-

guma maneira para a constituição mundial da cultura

escolar, foi inevitável examinar em que lugar do mun-

do eles foram escritos. Ou seja, houve a necessidade

de conhecer espaços determinados, nos quais os co-

nhecimentos educacionais foram dados a ler e que,

portanto, evidenciaram a dinâmica internacionalmente

estabelecida de contato e troca de experiências, além

das possíveis variáveis desse processo em diferentes

espaços. Foi possível, assim, ultrapassar o estudo de

questões internas a um âmbito nacional, abrangendo

lugares mais amplos onde as idéias circularam (Catani,

2000). Dito de outro modo, o movimento internacio-

nal de informações foi tomado aqui como um proces-

so incorporado de forma específica por portugueses e

brasileiros. Integrando o chamado mundo lusófono –

constituído basicamente por Portugal e suas ex-colô-

nias –, esses países aproximaram-se por questões po-

líticas e culturais, permitindo “imaginar comunida-

des de sentido, emergentes da partilha de um mesmo

espaço lingüístico” (Nóvoa, 2000, p. 126). A exem-

plo de Anderson (1989), a lusofonia foi considerada

resultado da construção de uma comunidade imagi-

nada. Nessa perspectiva, portugueses e brasileiros

compuseram elos lingüísticos e históricos imagina-

dos porque, embora nem todos os membros de cada

lado do oceano pudessem se conhecer pessoalmente,

em suas mentes habitou (e ainda habita) a imagem de

um passado e língua comuns. E, não obstante as desi-

gualdades características das relações entre Portugal

e Brasil durante o período colonial, houve uma certa

fraternidade entre os dois países. Mas o sentido de

comunidade entre portugueses e brasileiros não se

constituiu de forma idêntica à de uma nação, limitada

por fronteiras mais finitas e um sentimento de união

mais forte. Os laços nacionais sempre foram tomados

no sentido de um companheirismo profundo e hori-

zontal, evidenciado na partilha de um mesmo territó-

rio, língua e cultura. Como assinalou Burke (2002), o

termo comunidade obrigou a pensar o fato de cada

grupo ter sido permeado por solidariedades elabora-

das e reconstruídas no decorrer do tempo, e não por

atitudes homogêneas ou livres de conflitos.

No âmbito das iniciativas educacionais, Portu-

gal e Brasil foram tomados como casos de “atraso”.

Tal “impropriedade” dos pensamentos brasileiro e

português, como foi concebida durante certo tempo

por alguns autores, em várias “teorias” de inspirações

marxistas ou liberais, produzidas no âmbito da socio-

logia, foi notável também nos manuais pedagógicos,

cujos escritores partiram das referências ao “mundo

desenvolvido” para explicar as realidades dos países

tidos como “subdesenvolvidos”. Esses esforços aca-

baram por desconsiderar as diferenças entre as socie-



270

Vivian Batista da Silva

 Revista Brasileira de Educação v. 12 n. 35 maio/ago. 2007

dades tidas como “atrasadas” e as dos países “cen-

trais”, e postular a existência de uma continuidade

que supostamente iria do subdesenvolvimento ao de-

senvolvimento. Entretanto, essa interpretação é ana-

lisada aqui em outro sentido, de modo que se destaque

o fato de ter sido social e historicamente construída.

As estruturas “dependentes” não foram meros refle-

xos de outras mais “adiantadas”, eles tiveram sua pró-

pria dinâmica no interior dos limites definidos pelas

relações de dominação-subordinação entre os países.

Essa perspectiva de análise justificou a importância

da idéia dos saberes viajantes, porque os conhecimen-

tos educacionais foram traduzidos nas mais diversas

partes do mundo, incorporando uma pluralidade ine-

rente a eles. A suposição do “atraso educacional” por-

tuguês e brasileiro não resultou, então, de uma im-

propriedade inerente aos pensamentos elaborados

nesses espaços, mas, antes, de uma hierarquia criada

entre os países “mais” e os “menos” modernos. Nes-

sa perspectiva, a lógica da expansão da escola pelo

mundo classificou os países ora como “exemplos de

modernidade” a serem seguidos, ora como grupos a

quem coube aprender como organizar seus sistemas

de ensino a partir das lições oferecidas pelos países

“mais modernos”, classificação muitas vezes ligada

a questões de ordem econômica. Envergonhando a

uns, irritando a outros educadores da época, a supos-

ta posição atrasada de seus países foi um argumento

poderoso e incorporado ao discurso educacional por-

tuguês e brasileiro. Certamente, essa lógica de apro-

priação foi visível nos manuais pedagógicos, favore-

cendo determinadas formas de produção e circulação

de saberes educacionais.

A articulação de conhecimentos que fundamen-

taram a criação e expansão da escola já mobilizou

estudos na área durante os anos de 1930; entretanto,

os historiadores tenderam a rejeitar a comparação,

alegando estarem interessados no estudo das particu-

laridades de um lugar determinado (Burke, 2002). Nos

últimos anos, houve uma retomada do interesse pela

comparação em história, a partir do reconhecimento

de que a escola tornou-se possível pela diversidade e

de que, assim, foi possível também conhecer o que

esteve presente (ou não) nos diferentes espaços, assi-

nalando a importância de uma ausência específica

(idem, p. 40). Para além do conhecimento de histó-

rias paralelas, esse esforço exigiu a elaboração de

explicações acerca das proximidades e distâncias en-

tre nações (Catani, 2000). Foram justamente as rela-

ções entre a parte e o todo, manifestadas na incorpo-

ração local de discursos mundialmente difundidos

acerca da escolarização, que puderam ser evidencia-

das mediante o estudo comparado de duas realidades

educacionais. De fato, o desafio de comparação aqui

assumido não visou estabelecer dicotomias, encon-

trando experiências tidas como “mais avançadas” ou

outras como “mais atrasadas”, mas quis compreen-

der o modo como diferentes práticas discursivas se

relacionaram, configurando determinadas maneiras de

pensar e agir. Tal como foi proposta aqui, a análise

dos manuais pedagógicos inseriu-se no quadro de in-

vestimentos mais amplos, na busca de objetos de pes-

quisa e metodologias de trabalho capazes de contri-

buir para uma renovação na abordagem comparada

em história da educação em língua portuguesa, pers-

pectiva na qual é possível construir uma análise

socioistórico-comparada dos manuais pedagógicos

escritos em Portugal e no Brasil desde 1870 até 1970.

Procurando reunir em escritos aparentemente sin-

téticos as questões tidas como essenciais para os edu-

cadores, tanto os autores dos manuais portugueses

quanto os autores dos manuais brasileiros citaram es-

critos de pedagogos, filósofos, sociólogos, psicólo-

gos, biólogos e outros cientistas para definirem as

funções docentes, os papéis dos alunos e os métodos

de ensino. Quando mencionaram, explicaram ou re-

sumiram diversas idéias, essas pessoas exerceram

papel fundamental nas redes de comunicação estabe-

lecidas entre os chamados “teóricos” e os professo-

res, em suas práticas cotidianas. Os manuais media-

ram assim a compreensão do pensamento educacional,

expondo aos normalistas algumas informações que

essas pessoas ainda não tinham lido ou entendido. Por

isso, foi inerente a esses livros certo tom didático ou

professoral. Os textos citaram autores, livros, revis-

tas; explicaram o quanto determinadas ciências pu-
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deram ser úteis para a pedagogia ou situaram as ini-

ciativas educacionais levadas a efeito em várias par-

tes do mundo. Desse modo, a circulação de saberes

ocorreu basicamente nas relações com o “Outro”,

quando os manuais articularam conhecimentos do

campo pedagógico com os de outras áreas, bem como

as informações originadas no país onde os títulos fo-

ram publicados com outras provindas de diferentes

partes do mundo. Esse movimento de idéias caracte-

rizou a escrita dos manuais e construiu os vários com-

ponentes do modelo escolar, ou seja, os professores,

a instituição, os alunos, os métodos de ensino. Isso

porque a articulação entre diversos conhecimentos

permitiu justificar as proposições de trabalho dessa

instituição.

Esse movimento de saberes, caminhando ou,

como se poderia dizer também, viajando de um lugar

para outro, favoreceu o uso de diversas referências

na elaboração de conhecimentos pedagógicos. Quan-

do determinadas obras foram divulgadas – e outras

esquecidas –, estiveram em jogo questões relaciona-

das ao prestígio de certos nomes entre os professores,

bem como determinações de ordem econômica, rela-

tivas ao interesse das editoras na propaganda de cer-

tos títulos. Os saberes moveram-se de um lugar e pe-

ríodo determinados para outros, e transformaram-se

nesse caminho, de acordo com as múltiplas situações

em que se apresentaram. Cada trajeto percorrido por

essa e outras teorias envolveu diferentes leituras nos

vários locais nos quais foram conhecidos, criando di-

ferenças relativas às idéias tal como foram original-

mente escritas. Desse modo, a circulação de saberes

é uma questão nuclear, pois só foi possível conhecer

as configurações dos conteúdos dos manuais toman-

do-as como articulações entre diferentes conhecimen-

tos, a partir das quais saberes específicos dos livros

dos normalistas foram criados, de modo que expli-

cassem questões relativas à vida escolar ou propuses-

sem determinadas práticas de ensinar. Ao constituí-

rem-se como vias de circulação de conhecimentos

pedagógicos, nas quais foram apresentadas determi-

nadas idéias aos futuros professores, os textos em

pauta colaboraram para a construção e difusão das

instituições de ensino e das formas pelas quais elas

foram concebidas.

Os saberes usados nos manuais puderam ser com-

parados a fios de uma corda discursiva (Nóvoa, 2000),

elaborada ao longo do tempo e graças à comunicação

existente entre diferentes espaços. Essa metáfora su-

geriu, nos limites do presente trabalho, o princípio

segundo o qual as diversas interpretações de um pen-

samento comportaram elementos de continuidade: o

entrelaçamento de uma corda só foi possível graças

aos fios já existentes, a partir dos quais outros entre-

laçamentos foram possibilitados. Entretanto, ao

reentrelaçar-se, a corda assumiu novas configurações,

adquirindo outros significados, o que sugeriu o fato

de a expansão mundial da escola ter sido um proces-

so relativamente homogêneo e que, simultaneamen-

te, assumiu contornos específicos em espaços deter-

minados (Nóvoa & Schriewer, 2000). E os modos

pelos quais “a melhor geração pedagógica de sem-

pre” (Nóvoa, 1995, p. 26) foi dada a ler diferiram no

decorrer dos anos e no interior de diversos lugares.

Nessa perspectiva, as redes de comunicação assumi-

ram dimensões muito amplas, atingindo escalas na-

cionais, internacionais e mundiais. Por essa razão, foi

preciso pensar aspectos da expansão da escola desde

o século XIX, evidenciando o quanto isso multipli-

cou os intercâmbios entre diferentes países, campos

de saberes e profissionais interessados nas questões

pedagógicas. Os professores entraram em contato

permanente com outras idéias e experiências, as quais

constituíram um corpo de conhecimentos mundial-

mente compartilhados e, assim, amplos, fluidos e plu-

rais. Os manuais pedagógicos foram um dentre ou-

tros veículos usados nesse processo, com o qual

colaboraram também as revistas de ensino, os jornais

especializados e outros tipos de escritos sobre educa-

ção (Catani, 1994). Palavras e enunciados das mais

variadas naturezas puderam circular, desde explica-

ções científicas acerca da criança, justificativas para

o uso de determinado método didático, definições para

o papel do professor e da escola, até prescrições mi-

nuciosas sobre como agir em sala de aula. Nesses ter-

mos, as constituições dos manuais para professores e
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da escola resultaram de conexões estabelecidas em

diversas partes do mundo.

Do mesmo modo, a expansão mundial das insti-

tuições de ensino e dos conhecimentos pedagógicos

envolveram simultaneamente as nações, os grupos e

os indivíduos. Isso favoreceu, por um lado, uma his-

tória desse movimento totalizante, relacionado com a

expansão do capitalismo nos séculos XV-XVIII, a

formação dos Estados-nação, o advento das socieda-

des industriais e a modernidade, aspectos intimamente

relacionados com a construção da escola (Meyer,

Ramirez & Soysal, 1992). No final do século XX,

cristalizou-se um conjunto de fenômenos sociais, po-

líticos e educacionais que transcendeu as nações e os

povos. Esses fenômenos permitiram a autores como

Meyer, Ramirez e Soysal (1992) e Schriewer (2001)

assinalarem um processo de “difusão mundial da es-

cola”. Nesse sentido, foram notáveis as observações

de autores como Chervel (1990) e Dominique Julia

(1995) acerca de uma cultura escolar histórica e so-

cialmente construída. Tal como a própria escola, os

professores e alunos, os processos de ensino e apren-

dizagem e os materiais didáticos (dos quais claramente

se destacaram aqui os manuais para professores) ti-

veram uma história e uma tradição de pensamento e

vocabulário que lhe deram realidade e presença no e

para o sistema escolar mundialmente difundido. Tanto

o modelo de escola como os manuais para professo-

res, desse modo, se apoiaram e se refletiram mutua-

mente. A história dos livros dos normalistas foi cons-

truída a partir de uma espécie de tríade formada por

esses textos, a escola e os saberes educacionais, ou

seja, o intuito foi evidenciar os manuais como um

produto das iniciativas que corporificaram a escola,

ao mesmo tempo em que produziram essa realidade,

pois foram lugares nos quais os saberes sustentadores

desse modelo circularam e foram elaborados.

Os livros dos normalistas

Os manuais pedagógicos, tanto em Portugal como

no Brasil, tiveram o ensino como seu objeto de ensi-

no, produzindo uma espécie de gramática do magis-

tério e articulando os elementos para conceber e agir

nesse ofício. Os livros da Escola Normal foram es-

critos durante a constituição de sistemas de ensino

públicos, obrigatórios, gratuitos e organizados pelo

Estado. Os investimentos não se dirigiram, nessa pers-

pectiva, à formação de um único discípulo, mas am-

pliaram-se para o povo, e por isso os manuais peda-

gógicos vincularam-se aos projetos de expansão da

escola.1 Esses títulos foram usados desde o século XIX

nas mais diversas partes do mundo: em Portugal, no

Brasil (Villela, 2000) e em outros países como a França

(Chopin, 2002; Roullet, 1998) e a Espanha (Fernández

& Salvado, 1998; Pintado, 2000), onde houve esfor-

ços para democratizar as oportunidades escolares. Tais

impressos foram leitura obrigatória, sobretudo entre

aquelas pessoas que não tiveram acesso a graus mais

elevados de instrução e que, para ingressarem na car-

reira docente, limitaram seus estudos ao âmbito das

Escolas Normais ou do preparo para admissão na car-

reira do magistério. Os manuais foram, nesse senti-

do, produtos da escola feita para o povo, ao mesmo

tempo em que explicaram a composição dos elemen-

tos da vida nessa instituição. Embora não seja possí-

vel retomar aqui os conteúdos do total de 80 títulos

localizados, dos quais 25 são portugueses e 55 são

brasileiros, convém retomar alguns exemplos que

permitam compreender as formas pelas quais esses

livros tiveram o ensino como seu objeto de ensino.

Uma primeira característica a ser assinalada é o

fato de esses manuais terem sido escritos para aqueles

que trabalharam no plano mais elementar da escolari-

zação básica, em que os anseios de expansão das opor-

tunidades foram mais presentes. Em Pedagogia socio-

lógica II, Lima (1936) expôs de forma muito clara as

diferenças entre os diversos níveis de ensino, eviden-

ciando o caráter mais democrático do nível primário e

o caráter mais seletivo dos outros graus. Em seu enten-

der, as funções e relações da escola de 1º ciclo, ou edu-

1 Os próprios alunos da escola primária contaram com livros

que desenvolveram os conteúdos do currículo e que já mobiliza-

ram importantes trabalhos na área da história da educação

(Bittencourt, 1993; Gatti Jr., 2004; Batista, 1999, Munakata, 1999).
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cação primária, com a escola de nível médio e univer-

sitário definiram-se a partir de três critérios:

A) Critério que considera o 1º ciclo como inteira ou

quase inteiramente independente do fim ou ideal social da

educação, contendo em si próprio a sua finalidade. Neste

caso, o 1º ciclo é apenas formal. Resume-se num instru-

mento de aperfeiçoamento subjetivo, e, portanto, nada tem

com os intuitos da Educação dos outros ciclos (2º e 3º). O

seu fim é apenas dar instrumentos para uma futura cultura.

Esses instrumentos são: ler, escrever e contar.

B) Critério que inclui o 1º ciclo na finalidade ou ideal

a alcançar pela Educação e considera-o como a primeira fase

da sua gradação, devendo, por conseguinte, obedecer ao ideal

geral adotado, como objetivo supremo, por essa Educação.

Neste caso, o 1º ciclo ou Educação da infância é uma parte

de um todo; é uma parte convergente para um mesmo fim.

Presta auxílio e contribui, pelo esforço conjugado, para o

êxito final, para a realização do ideal comum de todos os

graus da Educação. Constitui a parte inferior, o alicerce do

todo, do edifício da educação. É uma preparação serventuária,

indispensável para os graus ou ciclos subseqüentes.

 C) Critério que integra a educação da infância no

objetivo ou ideal supremo e geral da organização da Edu-

cação, mas considera-a também como devendo constituir,

simultaneamente, só por si, um todo, uma habilitação so-

cial. (Lima, 1936, p. 236-237)

Em perspectiva semelhante, todos os manuais

estudados produziram e fizeram circular saberes so-

bre o ofício de ensinar, tomando-os como temas a se-

rem explicados durante as aulas nas Escolas Normais.

De fato, as questões ligadas à educação mobilizaram

estudos produzidos por psicólogos, sociólogos, bió-

logos ou filósofos, apenas para citar alguns exemplos.

Mas as áreas que responderam mais diretamente às

interrogações postas pelo magistério foram a peda-

gogia, a didática, a metodologia e a prática de ensino,

cujo desenvolvimento foi profundamente relaciona-

do com a construção da docência como profissão

(Nóvoa, 1987). Isso conduziu, no interior do presente

trabalho, a definir os manuais pedagógicos como os

textos que expuseram aos normalistas os conteúdos

das disciplinas mais especializadas em ensino, e que

foram estudadas pelos futuros professores primários.

Tanto em Portugal como no Brasil, a maioria dos

manuais foi editada apenas uma vez. E no caso de

reedições os livros apresentaram pouca ou nenhuma

alteração, vinculando-se quase que exclusivamente às

exigências dos regulamentos dos programas dos cur-

sos de formação de professores. Isso permitiu estabe-

lecer pares de títulos publicados em diferentes mo-

mentos espaços, e essa vizinhança decorreu também,

e principalmente, de movimentos que foram seme-

lhantes no decorrer da história da formação docente

nos dois países. Assim, se o marco inicial do estudo

dos livros dos normalistas foram as décadas finais do

século XIX, o intuito foi identificar os primeiros títu-

los publicados e marcar o fato de que essas edições se

articularam aos esforços de formação sistemática de

professores que, tanto no Brasil como em Portugal,

começaram a estruturar-se via concursos de ingresso

na carreira e também pelas Escolas Normais, criadas

nesse período em ambos os países. Manuais como o

Compêndio de pedagogia (Sá, 1870), os Elementos

de pedagogia (Afreixo & Freire, 1870) e as Noções

elementares de pedagogia (Baganha, 1878) descre-

veram tópicos previstos para os concursos. Baganha

(1878), por exemplo, escreveu seu manual porque aju-

dou suas irmãs a prestar concurso de ingresso na car-

reira docente, embora esse escritor tenha sido forma-

do na área de pecuária. Os dois manuais brasileiros

publicados na época também versaram sobre a peda-

gogia. Pontes (1881) escreveu o compêndio para ser

usado pelos seus alunos da Escola Normal de Niterói

a partir do programa de 1869, marcado pela preocu-

pação em descrever aos normalistas não apenas os

conteúdos da escola primária (relativos à leitura, gra-

mática, escrita e doutrina cristã, aritmética, história

sagrada, antiga, média e moderna), como também a

forma de ensiná-los. Essa ênfase articulou-se ao re-

conhecimento de que para lecionar foi preciso domi-

nar os conteúdos e os seus modos de transmissão,

compondo um modelo profissional diferenciado da

imagem do antigo mestre-artesão, examinada por

Villela (2000).
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Um segundo marco da história dos manuais pe-

dagógicos foi mais ou menos coincidente em ambos

os países e vinculou-se ao movimento da Escola Nova,

durante as décadas iniciais do século XX. Esse foi um

momento crucial para a legitimação da pedagogia nos

dois países, e do magistério como profissão. Daí o

esforço para garantir a esses cursos uma efetiva ex-

pansão do número de vagas e imprimir às Escolas Nor-

mais um caráter menos propedêutico e mais especiali-

zado. As disciplinas ditas pedagógicas ganharam mais

espaço nos planos de estudos e tenderam a articular-

se com as ciências da educação (Nóvoa, 1987; Tanuri,

2000), o que explicou não só a proliferação de manu-

ais pedagógicos escritos no período como também

certo aprimoramento das temáticas já expressas nos

títulos, que denotaram um tom “cientificizado”, iné-

dito até então. Tomando como referência os saberes

relativos à infância, os manuais do período deixaram

de destacar tanto as questões relativas ao professor

quanto à organização da escola, como ocorreu ante-

riormente. Os textos da Escola Normal fundamenta-

ram-se, então, em trabalhos de psicólogos, médicos,

sociólogos, higienistas, biólogos, filósofos e outros

especialistas da sociedade e da infância. A cultura pe-

dagógica foi pensada para valorizar as características

do educando, que foram objeto de explicação para os

professores porque, na época, as finalidades escolares

se dirigiram à educação integral das crianças, de suas

atitudes, suas disposições e seus comportamentos.

Lourenço Filho, por exemplo, em seu famoso Intro-

dução ao estudo da Escola Nova (1930), assinalou

como as tentativas de compreensão do desenvolvimen-

to das crianças foram levadas a efeito em vários paí-

ses desde os últimos anos do século XIX. Além de

realizar estudos, houve esforços relativos às mudan-

ças de procedimentos de ensino, marcando as dife-

renças entre uma escola chamada de antiga ou tradi-

cional, e outra, diferente, nova. Essa polarização foi

sistematicamente exposta nos livros dos normalistas.

Um terceiro marco expressou o processo corren-

temente denominado pelos estudiosos da área como

sendo o de tecnicização do ensino, segundo a qual os

professores foram tomados como funcionários do Es-

tado. Isso explicou, em boa parte, a redução, em am-

bos os países, dos planos de estudos das Escolas Nor-

mais depois dos anos de 1940, e uma tendência cres-

cente (até pelo menos os anos de 1970) caracterizada

por uma espécie de receituário de ensino, acompanhada

de uma especialização cada vez maior da didática.

Depois dos anos de 1940 e 1950, aproximadamente, o

escolanovismo deixou de ser um tema privilegiado nos

manuais brasileiros e portugueses e os escritos carac-

terizaram-se por argumentos mais sintéticos, prescri-

tivos, desenvolvidos em parágrafos mais curtos e usan-

do frases de fácil entendimento. As configurações

assumidas pela pedagogia e pela didática em Portugal

foram expressas por Evangelista (1944) e Gaspar e

Ferreira (1944), quando eles transcreveram os tópicos

dos programas em seus manuais, destacando a ênfase

dada aos fins educativos e aos meios (práticos) de

alcançá-los. No Brasil, a didática foi mais enfatizada

do que a pedagogia, e apareceu definida “como arte,

ciência e direção da aprendizagem e mais a consciên-

cia do sentido das mesmas, que é a obtenção de um

tipo desejável de comportamento do educando”

(Nérici, 1972, p. 41, grifos do original).

Dessa forma, os manuais pedagógicos permitiram

conhecer alguns dos modos pelos quais as questões

ligadas ao ensino se configuraram ao longo do tempo.

A análise do conteúdo e dos argumentos veiculados

nos manuais pedagógicos no decorrer de um século

evidenciou as combinações entre os elementos da re-

lação pedagógica estabelecidas de formas múltiplas e

dinâmicas. Sem esse esforço não teria sido impossível

criar certo “consenso” em torno da imagem de escola

como o melhor e único sistema de ensino existente

(Tyack, 1974), muito visível depois da metade do sé-

culo XX, quando os manuais já trataram do professor,

do modelo escolar graduado, do aluno e dos meios ti-

dos como mais eficazes para alcançar o ensino e a

aprendizagem. As características dos livros da Escola

Normal e as várias iniciativas a partir das quais eles

foram produzidos corresponderam, portanto, a aspec-

tos essenciais para compreender a historicidade desses

textos e os modos pelos quais eles contribuíram para a

construção da idéia que hoje temos de escola.



Saberes em viagem nos manuais pedagógicos

Revista Brasileira de Educação v. 12 n. 35 maio/ago. 2007 275

A ênfase no moderno

Os manuais pedagógicos assumiram como pa-

radigmas de explicação as referências consideradas

“mais desenvolvidas”. Essas modalidades de expe-

riências e produções foram tomadas como padrões

de medida para avaliar o desempenho dos países ti-

dos como “atrasados”, supondo a existência de li-

ções a serem aprendidas do exterior e a possibilidade

de assim se poder transformar uma situação de de-

fasagem numa outra de desenvolvimento. O atra-

so em termos educacionais foi exposto nos livros

dos normalistas como um fator intimamente relacio-

nado com as questões econômicas e políticas. Isso

porque se acreditou que essa situação desfavorável

decorreu, em boa parte, da necessidade de estrutu-

rar os sistemas de ensino, idealizados como instru-

mentos úteis ao progresso das nações e boa forma-

ção de seus cidadãos (Meyer, Ramirez & Soysal,

1992; Sica & Prechel, 1981).

Os manuais pedagógicos enfatizaram os países

“adiantados” e, nessa perspectiva, as questões políti-

cas e econômicas também apareceram associadas aos

“progressos” alcançados nesses lugares em termos

educacionais. Assim, os livros dos normalistas classi-

ficaram dois tipos de sociedades, aquelas “desenvol-

vidas” ou “modernas”, de um lado, e as “subdesen-

volvidas” ou “atrasadas”, de outro. Quando começaram

a ser publicados em Portugal e no Brasil, esses livros

basearam-se nas produções e experiências que, como

se acreditou, indicaram o caminho para construir es-

colas para o povo capazes de fortalecerem o espaço

nacional e criar condições para os países competirem

no sistema internacional moderno.

Para ilustrar essa tendência, convém retomar as

palavras de António Leitão (1903), ao afirmar a ne-

cessidade de “recorrer ao estrangeiro para [...] guiar e

colher a maior soma de conhecimentos, perante a po-

breza de livros portugueses sobre a especialidade...”

(não-paginado).

Se o ensino foi, portanto, um fenômeno amplo, e

suas referências constituíram-se a partir das relações

estabelecidas entre os países, convém saber como o

sistema mundial foi dado a ler nos manuais da Escola

Normal. A análise das mais de 30 mil referências cons-

tantes nos livros dos normalistas evidenciou quais

modalidades de classificação eles fizeram dos dife-

rentes espaços nacionais: a primeira, relativa aos lu-

gares onde se reconheceu o nascimento e desenvolvi-

mento inicial do modelo escolar, a Europa Ocidental;

a segunda, referente a outro importante espaço de

expansão da escolarização, a América do Norte, so-

bretudo os Estados Unidos; e, por fim, o grupo de

nações que, segundo os manuais, não atingiram os

benefícios do ensino, estando assim à margem do cen-

tro do circuito moderno. As produções dos países

“atrasados” também foram lembradas, mas isso foi

mais notável depois dos anos de 1950, momento em

que o modelo de escolarização foi muito dissemina-

do entre os países “pobres” (Meyer, Ramirez & Soysal,

1992) e, portanto, os seus postulados já haviam sido

incorporados nos discursos.

As numerosas citações a um nome, associadas à

permanência dessa prática ao longo do tempo, bem

como à sua dispersão nas páginas dos vários manuais

publicados, foram indícios relevantes. Uma pequena

recorrência de citações ou a sua concentração num

único manual foram sinais de pouca ênfase dada a

determinada referência. Essas foram operações gra-

ças às quais os textos das normalistas sintetizaram a

bibliografia utilizada, fazendo circular saberes tidos

como “essenciais” para o exercício do magistério.

Então, para além da prática de assinalar a biografia

dos nomes mencionados, houve incursões sobre as

idéias de determinados autores, esforço a partir do

qual os manuais cumpriram a sua principal função,

elaborando e fazendo circular os saberes com os quais

a escola foi concebida.

Assim, mesmo subordinando-se aos programas

da Escola Normal, os manuais não deixaram de pro-

duzir conhecimento: partindo do já dito, eles instituí-

ram formulações relativamente inéditas. Ora, os te-

mas para estudo estiveram previstos e, de certo modo,

isso não dependeu da vontade dos escritores. Mas eles

responsabilizaram-se pelo detalhamento desses temas,

e esse foi o espaço para a produção de saberes relati-
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vamente novos. A construção de alguns paradigmas

também foi visível nos manuais pedagógicos. Entre

os anos finais do século XIX e o início do século XX,

nas páginas desses livros foram privilegiadas as ques-

tões relativas ao papel do professor e à organização

da escola (matrícula dos alunos, condições do prédio,

modelos de aula etc.), o que pode ser explicado pelo

fato de que esse foi um momento inicial de ordena-

ção dos sistemas escolares em cada país. Uma vez

estabelecido um “consenso” em torno das questões

relativas à escola e ao professor, os manuais dos anos

de 1910 e 1920 passaram a versar predominantemen-

te sobre os saberes acerca do aluno e da criança, de

modo que encontrassem caminhos mais favoráveis à

aprendizagem. Num terceiro momento, foi muito evi-

dente a progressiva especialização das metodologias

de ensino, quando houve uma espécie de retorno do

tom prescritivo assumido pelos manuais de fins do

século XIX, mas que se configurou de uma outra for-

ma, pois as questões de organização da escola estive-

ram, de certa forma, resolvidas, assim como também

se percebeu o aluno/a criança como um ser cujas po-

tencialidades deveriam ser respeitadas. Agora, o in-

tuito foi garantir a eficácia dos instrumentos utiliza-

dos para ensinar.

O exame dos manuais possibilitou, portanto, um

entendimento das formas pelas quais algumas reali-

dades foram construídas e dadas a ler. Provavelmen-

te, os processos aqui investigados podem motivar o

desenvolvimento de outras pesquisas, atentas, por

exemplo, aos modos como os normalistas usaram seus

compêndios. Se o trabalho analisou a viagem dos

saberes nos manuais pedagógicos, é porque essa me-

táfora conduziu à questão nuclear do trabalho aqui

desenvolvido, mostrando as articulações entre a cons-

trução da escola de massas e determinadas modali-

dades de leitura realizadas nos manuais da Escola

Normal. Essa foi uma história de práticas de leitura

feitas entre os educadores, pelas quais foram elabora-

das as representações do professor e de seu lugar nas

instituições de ensino conhecidas nas mais diversas

partes do mundo.
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